
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 42101 - RO (2021/0236228-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JEMERSON JOSE DA COSTA
ADVOGADO : RONAN ALMEIDA DE ARAUJO - AC002203
AGRAVADO : ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -
MT013245A

RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SÃO FRANCISCO DE
GUAPORÉ - RO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ACÓRDÃO AFRONTADO. JUNTADA
EXTEMPORÂNEA. NÃO CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Nos termos do art. 988, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC), a
petição inicial da reclamação deve ser instruída com todos os documentos
indispensáveis à propositura da ação, sob pena de não ser admitida.

2. Para o Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível a juntada
extemporânea de documentos necessários à propositura da reclamação.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao09/04/2025 15/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

    Brasília, .18 de abril de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. Nos termos do art. 988, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC), a
petição inicial da reclamação deve ser instruída com todos os documentos
indispensáveis à propositura da ação, sob pena de não ser admitida.

2. Para o Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível a juntada
extemporânea de documentos necessários à propositura da reclamação.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JEMERSON JOSE DA COSTA da
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 61/62.

Em suas razões recursais, a parte agravante, após reconhecer que havia
deixado de indicar nas razões da reclamação o acórdão do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) que não teria sido observado pelo Tribunal de origem no acórdão
reclamado, informa a decisão proferida no AREsp 1.560.041/PR, pela Terceira Turma
(DJe de )11/6/2021 .

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 97/104).
Documento eletrônico VDA46567759 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 01/04/2025 19:12:48
Código de Controle do Documento: 1bc8dc72-82c9-43a9-a1bb-dc35cf414817



É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça possui este entendimento:

"A Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República,
bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 (redação da Lei
n. 13.256/2016), constitui ação destinada à preservação da competência do
Superior Tribunal de Justiça (inciso I), a garantir a autoridade de suas
decisões (inciso II) e à observância de acórdão proferido em julgamento de
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção

" (AgInt na Rcl n. 40.414/SP, relatorade competência (inciso IV e § 4º)
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de ).20/10/2021

 
Nos termos do art. 988, § 2º, do Código de Processo Civil (CPC), a petição

inicial da reclamação deve ser instruída com todos os documentos indispensáveis à
propositura da ação, sob pena de não ser admitida. Vejamos:

Art. 988. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério
Público para:

[...]
§ 2º A reclamação deverá ser instruída com prova documental e

dirigida ao presidente do tribunal.
 

No presente caso, conforme expressamente assumido nas razões do agravo
interno, a parte deixou de indicar o acórdão do Superior Tribunal de Justiça cuja
eficácia deveria ser assegurada, o que inviabiliza a admissão da reclamação.

A indicação extemporânea da decisão do STJ objeto da reclamação
não afasta o seu indeferimento, porque não instruída oportunamente com os
documentos necessários à sua admissão, conforme exigência legal. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO.
CONCURSO PÚBLICO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. INSTRUÇÃO
DEFICIENTE. AUSÊNCIA. PROVA DOCUMENTAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. A reclamação é um remédio destinado a preservar a competência do
Superior Tribunal de Justiça ou a garantir a autoridade de suas decisões,
sempre que houver indevida usurpação de sua competência constitucional
por parte de outros órgãos, nos termos dos art. 105, I, f, da Constituição
Federal, 988, inciso IV, do Código de Processo Civil, e 187 do RISTJ.

2. Na dicção do art. 988, § 2º do CPC, a reclamação deverá
ser instruída com prova documental e dirigida ao presidente do tribunal.

3. No caso posto, verifica-se que o reclamante não instruiu seu pedido
com a documentação necessária a demonstrar a afronta à autoridade das
decisões desta Corte, inexistindo nos autos tanto o ato judicial emanado do
Tribunal de origem quanto o julgado deste Sodalício.

4. Os argumentos deduzidos no presente recurso não tem o condão de
ensejar a reconsideração e tampouco a reforma da decisão ora combatida,
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até porque os documentos juntados não guardam relação direta com a
pessoa do agravante.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt na Rcl n. 37.897/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Corte

Especial, DJe .)13/9/2019
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO

REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO DA
COMPETÊNCIA DO STJ. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. INDEFERIMENTO
DA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo
regimental em observância aos princípios da economia processual e da
fungibilidade dos recursos, desde que apresentado no prazo legal." (AgRg
no HC n. 745.226/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ), sendo essa a hipótese dos2/8/2022 8/8/2022
autos.

2. "O art. 988, § 2º, do NCPC exige a instrução da petição inicial da
reclamação com todos os documentos indispensáveis à propositura da ação.
Assim, o pedido inicial deverá ser instruído com documentos capazes de
comprovar as alegações da parte reclamante." (RCD nos EDcl na PET na
Rcl 32.221/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em , DJe .)10/5/2017 25/5/2017

3. Inafastável, assim, o indeferimento da petição inicial de reclamação
não instruída com os documentos necessários à compreensão da
controvérsia. Situação em que a defesa do reclamante alega usurpação da
competência do STJ, por não ter o Tribunal de Justiça conhecido o agravo
interno interposto pelo reclamante contra decisão que reputara inadmissível
seu recurso especial. Entretanto, a defesa do reclamante não juntou, com a
exordial, nem os julgados do Tribunal de Justiça, nem tampouco as razões
do agravo em recurso especial por ela protocolado que permitiriam verificar
se, com efeito, houve erro escusável na equivocada nomeação de tal
recurso como agravo interno. Tampouco foi juntado o andamento do feito de
maneira a comprovar que a presente reclamação foi ajuizada antes do
trânsito em julgado da decisão reclamada, em atenção ao requisito previsto
no art. 988, § 5º, I, do CPC.

4. A jurisprudência desta Corte tem entendido ser inadmissível a
juntada extemporânea de documentos necessários à propositura da
reclamação. Precedentes: RCD nos EDcl na PET na Rcl 32.221/DF, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/5/2017
, DJe ; AgRg na Rcl 27.770/GO, Terceira Seção, Rel. Min.25/5/2017
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 2.12.2015; AgRg na Rcl 18.385/SP,
Terceira Seção, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 4.9.2014; AgRg na Rcl
11.823/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 19.2.2014;
RCL n. 45.166/PB, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 29/03/2023
; RCL n. 31.907/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 1º/08/2017.

5. De se pontuar, inclusive, que o reclamante não trouxe, nem mesmo
com a petição de reconsideração, a certidão de publicação da decisão
reclamada, indispensável para se aferir a tempestividade da reclamação.

6. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental e
desprovido.
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(RCD na Rcl n. 46.803/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Terceira Seção, julgado em , DJe de .)22/2/2024 28/2/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.

AUSÊNCIA DE CÓPIA INTEGRAL DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. JUNTADA
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. A reclamação veio desacompanhada de peças essenciais ao seu
conhecimento, quais sejam, o acórdão reclamado e sua respectiva certidão
de publicação.

2. É inviável a juntada posterior das peças essenciais ao julgamento da
reclamação processada nos termos da Resolução n. 12/2009/STJ. 
Precedentes: AgRg na Rcl 7.446/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Primeira Seção, DJe ; AgRg na Rcl 11.823/RS, Rel.4/5/2012
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe .19/2/2014

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl n. 26.065/RO, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Seção, julgado em , DJe de .)23/9/2015 30/9/2015
 

Está correta a decisão que indeferiu liminarmente a reclamação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 42.101 / RO
Número Registro: 2021/0236228-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70008740720208220023

Sessão Virtual de  a 09/04/2025 15/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JEMERSON JOSE DA COSTA
ADVOGADO : RONAN ALMEIDA DE ARAUJO - AC002203
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SÃO FRANCISCO DE 

GUAPORÉ - RO
INTERES. : ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : GEORGE OTTÁVIO BRASILINO OLEGÁRIO - PB015013

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - SERVIDÃO 
ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEMERSON JOSE DA COSTA
ADVOGADO : RONAN ALMEIDA DE ARAUJO - AC002203
AGRAVADO : ENERGISA RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
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GUAPORÉ - RO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/04/2025 15/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina
Helena Costa.

 

Brasília, 15 de abril de 2025
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